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Objectives: to determine the efficiency of educa-

tional methods in preventing maternal-fetal AIDS

transmission through communication among users

and health services providers. 

Methods: exploratory study, part of the survey on

pre-natal care, accomplished in 19 clinics, two mater-

nity hospitals and six family health units performed

by the Health Secretariat of the city of Recife, from

May to July, 1998. Procedures were observed, techni-

cal teams were interviewed and questionnaires ap-

plied to 355 women being seen, of these, 81 partici-

pated of the survey. 

Results: healthcare providers do not perform

counseling, even when informing on HIV testing

(48,1%). Education work is focused on furnishing in-

formation during consultation, for, collective activi-

ties in the units doing them (48,1%) do not occur in

all of the pre-natal care schedules. Education based

on strategic rationality underestimates the value of

women's informed choice of which only 11,1% used

condoms o a systematic way. 

Conclusions: insufficient education during pre-

natal care and a "technocratic monologue" prevailing

on the relationship between users and healthcare

providers have a negative impact on the vulnerability

of the female population and their children. 

'�(
)���� Acquired Immunodeficiency Syndrome,

Prenatal care, Communication, Health education
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Objetivos: elucidar a fecundidade da prática educa-

tiva centrada na prevenção da transmissão materno-

fetal da AIDS para promover a comunicação

usuárias-serviços. 

Métodos: estudo exploratório, parte de uma

pesquisa sobre atenção pré-natal, realizado em 19

centros de saúde, duas maternidades e seis unidades

de saúde da família da Secretaria de Saúde da cidade

do Recife, de maio a julho de 1998. O processo de

trabalho foi observado, equipes técnicas entrevis-

tadas e  um questionário foi aplicado às 355 mulheres

em atendimento; dessas, 81 foram submetidas à

sondagem.

Resultados: nenhum serviço faz aconselhamento,

mesmo quando informam sobre o teste anti-HIV

(48,1%). O trabalho educativo está focalizado no

fornecimento de informações durante a consulta, pois,

as atividades coletivas, nas unidades que realizam-nas

(48,1%), não ocorrem em todos os horários do pré-

natal. A prática educativa baseada na racionalidade

estratégica subestima a importância da aproximação

às decisões valorativas das mulheres, das quais so-

mente 11,1% utilizam camisinha de modo sistemático.

Conclusões: a pequena oferta de atividades educati-

vas no pré-natal e o "monólogo tecnocrático" que pre-

domina nas relações entre usuárias e serviços de

saúde têm repercussões negativas na vulnerabilidade

da população feminina e de seus filhos. 

*�#�����!�+���
 Síndrome de Imunodeficiência

Adquirida, Cuidado pré-natal, Comunicação, Edu-

cação em saúde
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A mudança do perfil epidemiológico da Human Im-
munodeficiency Vírus  (HIV), Síndrome de Imuno-
deficiência Adquirida (AIDS), traduzida pelo au-
mento do número de casos no segmento feminino da
população inicialmente identificado como não ex-
posto  mulheres que têm um único parceiro e não
usam drogas  e no conseqüente crescimento da
transmissão vertical do vírus, propiciou um maior in-
teresse pelas mulheres grávidas. Desde 1995, o
Ministério da Saúde prioriza a gestação como o mo-
mento para diagnosticar a infecção pelo vírus  (sub-
meter-se ou não ao teste anti-HIV, torna-se uma de-
cisão que os serviços devem solicitar às mulheres
que procuram atenção pré-natal) tratar as soropositi-
vas com drogas anti-retrovirais e fornecer orien-
tações sobre a alimentação dos bebês e a prática de
sexo seguro.1 A resposta institucional, ao minimizar o
fato de que a AIDS diz respeito a todas as mulheres e
reforçar uma organização do trabalho que dissocia as
várias dimensões da saúde reprodutiva feminina,
acentua a preocupação com as características das
práticas educativas desenvolvidas no cotidiano dos
serviços de saúde.  

A educação em saúde voltada para a prevenção da
AIDS, nos últimos anos, tem sido submetida a ques-
tionamentos acerca dos seus pressupostos teórico-
metodológicos dominantes, sobressaindo-se as críti-
cas sobre as insuficiências da abordagem focalizada
na tentativa de conscientizar as pessoas sobre a
própria suscetibilidade, responsabilizando-as pela
transformação dos comportamentos que aumentam a
probabilidade de infecção pelo vírus.2,3 Deste modo,
são escamoteadas as relações sociais, econômicas,
culturais e afetivas que configuram os distintos con-
textos de intersubjetividade, nos quais as pessoas de-
senvolvem formas diferenciadas de interpretação e
valorização das necessidades de saúde, assim como,
de apropriação dos conhecimentos sobre as alternati-
vas para satisfazê-las. Esta desvalorização dos sig-
nificados atribuídos à vivência da sexualidade e à
proteção contra a AIDS é reiterada pelo caráter uni-
direcional das práticas educativas, convertidas em
atos de transferência de informações.   

Até hoje, de acordo com o ideário preconizado pe-
lo Departamento Nacional de Saúde Pública a edu-
cação em saúde, desde a década de 20, as concepções
hegemônicas nas práticas de comunicação em saúde
têm recorrido ao uso dos meios como possibilidade
de persuasão, buscando responder a um certo "espíri-
to de relutância" das pessoas e dos grupos sociais em
aderir às políticas, programas e conhecimentos pre-
viamente definidos. Com o intuito de conferir uma

maior eficácia à transmissão de informações, a partir
dos anos 70, tem sido feita a tentativa de estabelecer
um "código comum" por meio do "ajuste da lin-
guagem" utilizada pelos profissionais no trabalho
educativo à linguagem cotidiana da "população-al-
vo", tornando-a, assim, mais adequada para a difusão
do conteúdo das mensagens institucionais.4,5

Esse modelo de comunicação, que tem a preten-
são de exercer influência sobre a definição da situ-
ação ou sobre a decisão do outro, explicita o pre-
domínio da racionalidade estratégica na esfera das
ações de saúde. Embora essas ações articulem duas
dimensões que são praticadas em conjunto, a técni-
co-científica e a relacional,6 o fato dessa relação
ocorrer entre pessoas que no plano social apresen-
tam autoridades técnicas e científicas muito de-
siguais, tem permitido caracterizá-la como uma ação
solitária de um sujeito que quer conhecer e agir so-
bre objetos. Referida a meios e fins da ação social,
essa racionalidade de caráter fundamentalmente tec-
nológico, do saber fazer, que determina a priori as
formas possíveis de recriação do mundo, não apenas
reprime a satisfação das necessidades, mas tende a
reprimir a própria emergência de necessidades.7

Foi refletindo sobre as conseqüências da pro-
gressiva influência do desenvolvimento científico e
tecnológico na vida prática que Habermas,7 mesmo
reconhecendo a importância da ciência e da técnica
para a vida humana, desenvolveu a idéia de "colo-
nização do mundo da vida". Ou seja, do avanço da
racionalidade técnica sobre o celeiro cultural que ar-
mazena as competências gerais, os modelos de inter-
pretação e o saber de regras, necessários aos proces-
sos comunicativos voltados ao entendimento. Essa
atitude cria obstáculos para a atividade crítica dirigi-
da para o conhecimento e a ação, portanto, para o
processo de avaliar e emitir juízos sobre as relações
entre o que vale como conhecimento (discurso teóri-
co) e a interpretação das necessidades à luz das in-
formações existentes e das experiências vividas (dis-
curso prático), etapa essencial para o estabelecimen-
to de um acordo por meio do qual as pessoas podem
coordenar os seus planos de ação e alcançar as suas
metas. 

As percepções, os valores, os sentimentos e as
relações de poder que perpassam a prevenção da
AIDS só são compreendidos quando se busca uma
maior aproximação aos contextos reais do cotidiano,
nos quais as mulheres se posicionam diante das pro-
postas institucionais, definindo se são boas, fun-
cionam e são do seu autêntico interesse.8 Existe sem-
pre a possibilidade de conflitos entre os valores e in-
teresses que orientam as decisões sobre a vida sexual
e a saúde e aqueles que norteiam as recomendações
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programáticas, as quais colocam um dos mais críti-
cos problemas para as mulheres: a negociação do
sexo seguro. Necessidade que se conforma no interi-
or de uma cultura que responsabiliza a mulher pela
prevenção da gravidez, fortalece as opções contra-
ceptivas que não protegem contra as doenças sexual-
mente transmissíveis e estimula a utilização de méto-
dos que diminuem inclusive a importância do diálo-
go com o parceiro.9

Não se pode perder de vista que as diferenças de
gênero aparecem nas formas de julgar e decidir so-
bre o que é e o que não é seguro e, de fato, adotar
práticas protetoras. Como discutir a negociação do
sexo seguro e as mudanças nos repertórios sexuais,
sem levar em conta a representação da mulher no
imaginário social e a assimetria de poder nas re-
lações entre os sexos? Apesar das transformações
significativas na atitude diante da sexualidade, em
particular entre as jovens de classe média e alta que
residem em grandes cidades, os lugares desiguais de
homens e mulheres não sofreram alterações profun-
das. Isto não significa que as mulheres sejam desti-
tuídas de poder e que não disponham de estratégias e
táticas para alcançar os fins pretendidos, mas, evi-
dencia que são maiores os obstáculos com que se de-
frontam no processo de negociação e decisão sobre o
uso do preservativo, principalmente quando mantêm
um relacionamento duradouro.9,10

A ação (ou omissão) frente à prevenção da AIDS
dá a medida do espaço social das mulheres para, a
partir da consciência sobre a suscetibilidade à
doença, mudar as suas práticas. Desse modo, para
enfrentar o desafio da educação em saúde, três as-
pectos adquirem importância fundamental: a) as pes-
soas têm possibilidades distintas de transformar a
sua realidade frente à epidemia; b) elas devem ter
ampla participação na escolha de meios e de fins
quando se trata de se proteger do HIV; e c) quando
se fala em participação é preciso assumir que o pon-
to a que se deseja chegar nunca estará decidido de
uma vez por todas.11 Portanto, cabe a organização
dos cuidados de saúde não subestimar a necessidade
de produzir relações de entendimento sobre a melhor
forma de atuar, recolocando criticamente as re-
comendações técnicas no contexto prático da vida
das pessoas. 

Embora pouco desenvolvidas, as reflexões sobre
uma avaliação coerente com as necessidades comuni-
cacionais das ações programáticas originaram a idéia
de efetividade comunicacional, dizendo respeito à
criatividade dos meios de trabalho para favorecer
uma relação dialógica entre os sujeitos envolvidos.
Para Sala et al. (1996: 191):12 "A principal moti-
vação para tais explorações tem sido a crítica à

definição estritamente instrumental na apreensão
dos objetos para o trabalho em saúde e ao movimen-
to de dessubjetivação decorrente desse instrumen-
talismo". Essa idéia, ainda muito genérica, amplia as
possibilidades da avaliação estabelecer um diálogo
dinâmico com o processo de trabalho, à medida que
resgata aspectos não-materiais que, também, estão
comprometidos com a realização de finalidades pre-
viamente estabelecidas para as práticas de saúde. 

Neste estudo, tratando a dimensão relacional co-
mo elemento essencial das ações em saúde, pre-
tende-se elucidar a fecundidade da prática educativa
focalizada na prevenção da transmissão materno-fe-
tal da AIDS para promover a comunicação entre as
mulheres e os serviços. A inclusão de vários
serviços, representando tipos distintos de demanda,
modelos diferentes de organização e especificidades
na execução do trabalho, ao permitir a apreensão de
variações no processo de educação preventiva, po-
tencializa a capacidade de evidenciar de modo mais
seguro os aspectos essenciais do problema avaliado,
aumentando a utilidade de seus resultados. É funda-
mental considerar esta aproximação como prelimi-
nar a um momento do processo de trabalho, a sua di-
mensão comunicativa, cuja complexidade requer ex-
plorações mais detalhadas.

/0�����

O trabalho aqui descrito é um estudo exploratório,
parte de uma pesquisa mais ampla sobre a atenção
pré-natal realizada, em 27 serviços da rede básica da
Secretaria Municipal de Saúde da Cidade do Recife,
PE, Brasil: 19 centros de saúde, duas maternidades e
seis unidades de saúde da família (USF), com o
propósito de avaliar a operacionalidade das ações de
acompanhamento das mulheres grávidas, com ênfase
na prevenção da transmissão materno-fetal do HIV.
Recorreu-se à triangulação para ampliar as possibili-
dades de apreensão da realidade, por meio da articu-
lação das abordagens quantitativa e qualitativa, da
cooperação de usuárias, profissionais de saúde e
gerentes, além da integração de diferentes técnicas
de coleta de informações.13

Neste estudo, o olhar se detém, ainda de modo
preliminar, sobre a comunicação entre as usuárias e
os serviços de saúde, no interior do processo de edu-
cação preventiva desenvolvida na atenção pré-natal.
Esta pesquisa foi requerida pelo Programa de Doenças
Sexualmente Transmissíveis/AIDS da Secretaria Mu-
nicipal de Saúde do Recife. Os gerentes dos distritos
sanitários e a direção de cada unidade selecionada
autorizaram a sua realização. Para aplicação dos
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questionários individuais foi solicitado o consenti-
mento verbal, informado e assegurado o caráter
espontâneo e confidencial da participação das ges-
tantes e dos profissionais  dois médicos se re-
cusaram alegando falta de tempo.

Em cada um dos seis Distritos Sanitários da
cidade do Recife: a) o número de centros de saúde
selecionados é proporcional ao número de serviços
dessa categoria que realiza o pré-natal, sendo aloca-
dos aqueles que tiveram, no ano de 1997, um maior
número  de  consultas  na  atenção  à  gestante;  b)
escolheu-se a USF que atende a um maior número de
famílias; e c) incluíram-se as maternidades com as-
sistência pré-natal. O trabalho de campo foi feito, no
período de maio a julho de 1998, por uma equipe
constituída por médica sanitarista, enfermeira e as-
sistente social, todas com experiência em avaliação.

Para a coleta de informações foram utilizados
cinco instrumentos. O primeiro para descrever o mo-
do de organização por meio de entrevistas com os
gerentes e as equipes técnicas, esclarecendo a com-
posição da equipe, as rotinas de trabalho e as progra-
mações. O segundo, para examinar o processo de tra-
balho na atenção à gestante, incluído um pequeno
roteiro para observação direta sistemática das práti-
cas educativas, focalizando o local em que realizavam
as atividades coletivas, os conteúdos e as caracterís-
ticas da comunicação. Os pesquisadores de campo
observaram o conjunto das ações durante no mínimo
dois turnos, em dias da semana selecionados ao aca-
so, perfazendo um total de 214 horas. O terceiro,
para delinear o perfil sócio-demográfico das 355
mulheres que aguardavam consulta pré-natal: idade,
inserção no mercado de trabalho, experiência repro-
dutiva e acesso a algum tipo de orientação durante o
acompanhamento. O quarto, para conhecer as per-
cepções e práticas das mulheres acerca da prevenção
da AIDS e as opiniões sobre a assistência pré-natal.
Entrevistaram-se 81 gestantes, selecionadas entre as
menores de 20 anos de idade (independente da pari-
dade), de primeira gestação e com maior número de
gestação. O quinto, para tomar conhecimento dos
pontos de vista sobre a atuação do pré-natal, tendo
participado 23 médicos, 13 enfermeiras, quatro
psicólogas  e  duas  assistentes  sociais  que  estavam
realizando atendimento durante as observações
Haviam sido identificados 57 médicos, 31 enfer-
meiras, 12 psicólogas e seis assistentes sociais que
realizavam atividades de pré-natal.

Para mapear os "núcleos de sentido" emergentes,
as respostas às perguntas abertas foram organizadas
e estudadas, tendo sido feita a opção por ressaltar
qualitativamente a presença de determinados temas
que  expressam  as  concepções  e  os  valores  de

referência dos discursos, portanto, não foi feita a
contagem da freqüência das unidades de signifi-
cação.14 A análise destacou: a) a racionalidade que
predomina no processo de comunicação em saúde;
b) as situações na produção dos serviços que podem
ser tomadas como instrumentos das interações com
as usuárias; e c) a referência espontânea, feita pelas
mulheres e pelos profissionais, a elementos da tec-
nologia não-material do trabalho em saúde, tais co-
mo, as relações interpessoais e a criação de vínculos.
Recorreu-se ao trabalho de dois avaliadores para am-
pliar a visão e afinar as possíveis divergências de in-
terpretação. Na comparação da mediana de idade
das gestantes atendidas nos três tipos de unidades,
estabeleceu-se a existência de diferenças estatistica-
mente significativas por meio da análise de variân-
cia de Kruskal-Wallis.
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Embora a dimensão educativa se constitua em uma
parte essencial das práticas de saúde, em especial na
unidade básica  porta de entrada para o sistema de
assistência e um nível próprio de atendimento com-
prometido em atingir a maior integralidade possível
por meio do trabalho de cada profissional e de uma
equipe multiprofissional  salienta-se, nos serviços
de atenção tradicional, em particular nos centros de
saúde, a pouca valorização dessas atividades na
atenção pré-natal. Em geral, o processo educativo é
restrito ao fornecimento pelo médico, durante a con-
sulta, de informações sobre alguns aspectos rela-
cionados com a gravidez, o parto e os cuidados com
o bebê. Como a consulta médica é o único momento
interativo direto das mulheres com os profissionais,
a dimensão educacional fica diluída no conjunto de
práticas voltadas para a detecção e o controle de fa-
tores de risco biológicos, tais como, a anamnese di-
rigida, o exame físico e a solicitação de exames para
seguimento da gestação.

É inegável a maior sistematicidade das práticas
educativas nas equipes de saúde da família, já que es-
ta dimensão é parte da assistência individual e coleti-
va prestada pela unidade e do acompanhamento domi-
ciliar realizado pelo agente comunitário de saúde.
Porém, as atividades de grupos não ocorrem em todos
os horários da atenção pré-natal em nenhum dos
serviços onde informam efetuá-las (48,1%)  todas
USF, maternidades e 26,3% dos centros de saúde
(em 40%, exclusivamente para gestantes adoles-
centes). As repercussões sobre a captação das ges-
tantes, no entanto, diferem de acordo com o modo de
organização do processo de trabalho. Nas USF, as
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mulheres são orientadas para voltar à unidade nos
dias previstos para o trabalho coletivo, enquanto na
atenção tradicional, os grupos são formados com
aquelas presentes na sala de espera.

Houve prática educativa coletiva, nas salas de
espera, em seis dos 13 serviços que referem a sua
realização (duas USF). A busca de favorecer a com-
preensão do conteúdo foi, na maioria desses
serviços, uma preocupação dos profissionais respon-
sáveis pela realização das palestras  na atenção
tradicional, em geral, as enfermeiras e, no Programa
de Saúde da Família (PSF), as enfermeiras e/ou os
médicos  mas, simultaneamente, não foi feita a
tentativa de introduzir no trabalho uma dinâmica de
"conversa", incorporando a participação das
mulheres. Essas não foram encorajadas para a troca
de experiências e opiniões, falaram pouco, quase
sempre fazendo perguntas com o intuito de esclare-
cer as dúvidas suscitadas pela exposição. Predomi-
nou a difusão unilateral de informações, sobressain-
do à intenção de determinar o sentido que a proteção
contra as doenças sexualmente transmissíveis e as
vivências relacionadas com a maternidade devem as-
sumir na vida do outro.

A inteligibilidade é um dos pressupostos básicos
da comunicação, sem a qual não existe qualquer pos-
sibilidade de compreensão acerca do que foi dito, is-
to, independentemente de que os processos de comu-
nicação se desenvolvam no plano da interlocução ou
da transmissão de informações.7 Logo, no âmbito da

educação em saúde, um dos maiores desafios que se
colocam é a superação das barreiras impostas pelo
jargão técnico, aspecto essencial para que haja com-
partilhamento de perspectivas normativas entre os
profissionais de saúde e a população. Porém, o modo
como se dá a prática educativa nos serviços estuda-
dos, torna-a mais próxima da visão estratégica e sim-
plificadora que utiliza a linguagem do senso comum
para tornar as mensagens mais atraentes,4,5 mini-
mizando a importância das formas diferenciadas de
apropriação dos conhecimentos no dia a dia das pes-
soas.

Acresce-se ao caráter prescritivo da prática educa-
tiva,  a  escassez  de  informação  sobre  as  doenças
sexualmente transmissíveis e AIDS. Apenas 19,8%
das gestantes que participaram deste estudo - 45,4%
nas USF, 28,3% nas maternidades e 12,1% nos cen-
tros de saúde, receberam algum tipo de orientação
sobre a prevenção dessas enfermidades. A dis-
tribuição etária das mulheres mostra, segundo a
Tabela 1, uma forte participação das menores de 20
anos (33,0%), além da elevada concentração no
grupo com idade entre 20-34 anos (64,0%). A ampli-
tude da distribuição inclui gestantes de 13 a 41 anos
- não existindo diferença significativa entre as medi-
anas de idade das usuárias dos três tipos de unidade
(H= 1,172; p = 0,557). Cerca de 18,0% trabalham,
das quais 62,5% faltaram ao trabalho para se consul-
tar. Para 45,1% essa é a primeira gestação e para
14,4%, a quarta ou mais.
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Nenhuma dessas unidades faz o aconselhamento,
mesmo aquelas que dizem informar sobre o exame
anti-HIV (48,1%, todas da atenção tradicional). As
equipes de saúde, à parte o tipo organizacional, não
estão capacitadas para desenvolver este trabalho de
escuta ativa, individualizado, centrado no paciente.
O despreparo dos serviços para ter o impacto espera-
do sobre a transmissão materno-fetal da AIDS con-
vive com a falta de percepção das mulheres sobre a
vulnerabilidade pessoal, pois, 98,0% mencionam o
uso do preservativo masculino como medida para
evitar a transmissão do vírus, mas, apenas 11,1% uti-
lizam-no de modo sistemático. A não utilização do
preservativo masculino é atribuída, fundamental-
mente, a confiança na fidelidade do parceiro, a qual
em algumas situações se acrescem outros motivos,
tais como, os incômodos provocados pela camisinha
e a recusa do parceiro. 

"Meu marido trabalha viajando, aí logo que ele
chega gosto de usar camisinha, mas no passar do
tempo, a gente dá uma folguinha. Vivo só eu e meu
marido, ele não tem relações fora".

Por enquanto, não, que eu sou casada. Eu sei
que a gente corre muito perigo mesmo sendo casa-
da, mas, até agora não faço nada para me proteger.
Eu acho que até agora não é preciso, porque até
agora ele nunca me deu motivo de ver e nem tão
pouco de desconfiar". 

"Meu esposo não usa camisinha, a gente usou
uns dois meses, mas eu tinha relações e ficava toda
ardida e também eu não acho que ele, ele é um
homem crente a gente sempre confia mais".

"Porque o homem que eu vivo com ele não gosta
de usar. Ele é uma pessoa de idade, não vive saindo
com nenhuma mulher, aí ele não usa não". 

As mulheres que dizem utilizar o preservativo
em todas as relações sexuais, também, mostram às
dificuldades para garantir o seu uso regular.

"Às vezes ele não quer, ele diz que eu tenho que
confiar nele, aí eu, que estou a nove anos com ele,
tenho que facilitar. No começo ele achou ruim, ele
não quis usar, dizendo que não sentia prazer com a
camisinha, ele botou mil dificuldades, mas, agora já
se acostumou e pronto".

É motivo de grande preocupação o grande silên-
cio dos profissionais sobre as necessidades de comu-
nicação que atravessam as práticas de saúde, em um
contexto em que a prevenção da AIDS solicita que
se reitere a compreensão das interações entre
usuárias e serviços como um componente essencial
da qualidade e dos resultados que podem ser atribuí-
dos às ações de saúde.15 Isso, certamente, tem reper-
cussões negativas sobre a efetividade comunica-
cional,12 ou seja, sobre a utilização dos saberes que

operam no processo de trabalho em saúde como me-
diadores do "encontro" entre serviços e usuários,
considerando-o como um momento interativo direto
em que estes sujeitos trocam experiências e conheci-
mentos.

As limitações existentes na operacionalização do
processo educativo na assistência pré-natal, pratica-
mente, não provocam comentários das equipes: na
atenção tradicional, apenas as psicólogas, e no PSF,
sobretudo as enfermeiras, se mostram preocupadas
com a não aderência das gestantes às orientações
dadas e atribuem essa atitude à "falta de consciên-
cia" daquelas que estão sendo acompanhadas. Ao
mesmo tempo em que, destacando as diferenças na
percepção acerca das necessidades, entre as mulheres
a importância conferida à educação em saúde se
manifesta, nos centros de saúde, como crítica pela
falta de informação e, nas unidades de saúde da
família, como satisfação pela realização de palestras.

"Gosto das palestras, a gente se distrai e
aprende um pouco, das consultas que é um pouco
demorada, mas, é porque examina bem, faz como é
para fazer. Das agentes de saúde que são muito
atenciosas, sem exceção de nenhuma".

"A doutora é boazinha, gosto da conversa que
ela fala, da palestra que todo mês ela faz com a
gente".

As relações interpessoais são bastante valorizadas
pelas mulheres que, independentemente do tipo or-
ganizacional, externam a satisfação com o modo co-
mo são atendidas e com as características do exame
físico.

"As pessoas aqui atendem muito bem, nunca fui
maltratada".

"A atenção que a médica dá quando escuta a bar-
riga, mede, faz perguntas, vê se o nenê está mexen-
do".

"Toda vez que a gente chega aqui é pesada, tira
a pressão, tem até nutricionista. Gosto do atendi-
mento do médico, ele é muito atencioso com a
gente". 

O processo educativo na prevenção da AIDS é,
também, uma ação interpessoal que põe em jogo os
antagonismos de preferência e os conflitos de valores
e pressupõe a definição de regras para a convivência
entre as mulheres e os agentes do trabalho em saúde.
A criação de vínculos entre cada usuário e uma
equipe e/ou um profissional, mais do que a simples
adscrição a um serviço ou a inscrição formal a um
programa, é uma relação contínua, pessoal, de confi-
ança.16 Essa relação é fundamental para a reflexão
conjunta sobre estratégias preventivas viáveis,
processo que passa, necessariamente, pela possibili-
dade das mulheres e dos profissionais se colocarem

-�#������
'%�.
'�����
/$



face a face, envolvendo-se nas negociações sobre o
sentido e a validez de discursos e práticas.
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Os resultados sugerem que existe pouco interesse
prático dos profissionais de saúde em participar da
construção compartilhada de estratégias por meio
das quais as mulheres, seus parceiros e seus filhos
possam estar protegidos do HIV. De um lado, o
repasse de informações mostra que os serviços ten-
dem a adotar um modelo de trabalho educativo que
faz prevenção para o outro, ou seja, a educação em
saúde continua se desenvolvendo como "monólogo
tecnocrático",15 subestimando  o  fato  de  que  as
mulheres devem ser colaboradoras e partícipes na es-
colha de meios e fins para o enfrentamento da in-
fecção pelo HIV.11 De outro, a necessidade premente
dos sujeitos envolvidos desenvolverem uma maior
consciência de suas possibilidades, de seus limites e
de suas autênticas aspirações, encontrando soluções
criativas para vencer os desafios cotidianos da trans-
formação dos hábitos e das condições de saúde, com
repercussões positivas sobre a prevenção da
AIDS.8,11,17 

As deficiências da educação em saúde na pre-
venção materno-fetal da AIDS adquirem uma im-
portância ainda maior quando se consideram as limi-
tações da eleição da gravidez como o momento para
detectar a infecção pelo HIV em mulheres  a
doença é uma questão de todas as mulheres (e dos

seus parceiros) que extrapola as fronteiras delimi-
tadas pela gestação  e do modelo de organização
da atenção que não tem sido capaz de responder às
necessidades globais da saúde da mulher em espe-
cial quando se tem conhecimento de que as ativi-
dades de prevenção e tratamento das doenças sexual-
mente transmissíveis, cuja ocorrência aumenta as
possibilidades de adquirir e transmitir o HIV, são as
menos desenvolvidas no conjunto das práticas dire-
cionadas à população feminina.10 No cotidiano dos
serviços, a dimensão educativa e comunicacional do
cuidado com a saúde da mulher não têm merecido a
valorização que a realidade da AIDS solicita.

É somente quando o trabalho educativo se em-
penha na construção de uma vida consciente e as-
sumida criticamente, comprometida com a contem-
plação do outro e da diversidade, que se defronta
com a sua grande questão, justamente, a de fazer
avançar o diálogo entre as distintas lógicas argumen-
tativas. Tal procedimento implica na reestruturação
das relações entre os profissionais de saúde e as
mulheres, pressupondo um processo de interpretação
cooperativo por meio do qual se busca alcançar um
acordo voluntário, isto é, a possibilidade de dar o es-
paço devido a cada uma das contribuições
necessárias para enfrentar o problema da AIDS.8

Portanto, destaca a face mais humana, a dimensão
intersubjetiva do cuidado de saúde, o que desloca a
complexidade da atuação do elemento técnico para o
relacional, requerendo o aumento do tempo da
atenção, da conversa, da troca de experiências.
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Às pesquisadoras de campo: Dionila Ferreira de An-
drade, Maria das Dores Teixeira da Câmara e Suzette
Maria Feitosa Brito.
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